
Fundação Joaquim Nabuco
Av. 17 de Agosto, 2187, Ed. Paulo Guerra, 2º andar - Bairro Casa Forte, Recife/PE, CEP 52061-540

Telefone: (81) 3073-6380  
  

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 23130.001193/2025-01

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de assinatura anual da ferramenta Banco de Preços para pesquisa e comparação de
preços pra:cados pela administração pública, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER

MÉTRICA
OU

UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1

CONTRATAÇÃO, ASSINATURA DE
FERRAMENTA VIRTUAL DE PESQUISA E

COMPARAÇÃO DE PREÇOS
PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA, BANCO DE PREÇOS (a
contratação é referente à 1 Licença

para 2 usuários não simultâneos)

27502 Anuidade 1
R$

10.610,00
R$

10.610,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data de recebimento da Nota de
Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3. O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum de cessão de licença de software .

1.4. A Nota de Empenho oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

2.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.1.1. Exigências relacionadas à contratação do serviço: acesso à ferramenta de pesquisa e comparação
de preços pra:cados pela Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em resultados
de licitações adjudicadas e/ou homologadas, nos termos da legislação vigente. Acesso ao “soTware”
através de login e senha auten:cada no site www.bancodeprecos.com.br; e suporte técnico ao usuário
por e-mail e telefone, pelo período de validade da licença, a contar da data de instalação do SoTware.
Tal sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características:

2.1.1.1. Preços do Compras Governamentais; Preços de outros entes públicos; Preços de sites de
domínio amplo; Cotação direta com fornecedores; Preços da Tabela Sinapi / CEASA / CONAB / CMED;
Preços Notas Fiscais; Banco de Preços da Sáude; Preços para compor a planilha de terceirização; Preços
de lances iniciais e finais dos fornecedores; Histórico de preços de licitações vencidas por fornecedor;
Resultado de Dispensa e Inexigibilidade; Histórico de preços dos úl:mos 10 anos; Fórmulas de cálculo;
Cotação com vários itens - lote; Cálculo automá:co do valor unitário x quan:dade; Detalhamento de
propostas e lances do Pregão; Seleção de preços manualmente; Histórico de vendas do fornecedor;
Todas as pesquisas realizadas ficam salvas; Mapa estratégico de compras; Declaração de compe::vidade
da LC 123-ME/EPP; Banco de Penalidades; Cer:dões Análise da cotação; Pesquisa textual/detalhamento
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do objeto; Filtro por CATMAT / CATSER; Filtro Setorial; Filtro por Cidade; Filtro por Região; Filtro por
Marca; Filtro nº Pregão / Itens sustentáveis / Atas de registro de preços; Filtro empresas ME/EPP; Filtro
avançado por palavra chave e preço; Filtro por unidades de fornecimento; Pesquisa por UASG / Âmbito /
Modalidade / Modelo; Filtro por quan:dade de fornecedores; Filtro por licitações homologadas; Filtro
avançado pelo nome do órgão; Apresentação de textos em caixa alta; Apresentação de Relatórios com
dados comerciais do fornecedor; Apresentação de Relatórios com UF de origem da pesquisa;
Apresentação de Relatórios personalizados; Apresentação de Relatórios em PDF e EXCEL; Apresentação
de Relatórios com gráficos estaZs:cos; Apresentação de Relatórios com Print Screen da ata do
ComprasNet; Apresentação de Relatórios com a logo:po da ins:tuição; Apresentação de Relatórios com
a data de início e término da pesquisa; Apresentação de Relatórios com o link direto para a ata da
licitação; Sistema de elaboração da especificação do objeto -INTERATIVO; Sistema de elaboração do
termo de referência -INTERATIVO (Modelo próprio da instituição);

2.2. Conforme art. 6º, XXIII, “c” da Lei nº 14.133/21 o ciclo de vida do objeto compreende, no caso do
serviço: Início (planejamento e implantação), Meio (manutenção e gerenciamento de resultados), Fim
(necessidade de reciclagem ou fim do serviço). Portanto, foi analisada a viabilidade da contratação
perante a demanda apresentada pela unidade no Estudo Técnico Preliminar; o planejamento está sendo
feito também através da elaboração do Termo de Referência analisando a vantajosidade e necessidade
da contratação, que será monitorada diretamente pela COORDENAÇÃO DE COMPRAS - COMPLAN. Assim,
a contratação do serviço apresentou ser vantajosa para a administração, principalmente em termos de
sustentabilidade (social, ambiental e econômica).

2.3. Conforme art. 40, §1º, I, da Lei nº 14.133/2021, deve ser feita a “especificação do produto,
preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de
qualidade, rendimento, compa:bilidade, durabilidade e segurança”. A Portaria SEGES/ME nº 938/2022
ins:tuiu o catálogo eletrônico de padronização, o qual foi consultado e verificou-se que a contratação
almejada não está contemplada em seus termos.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quan:ta:vos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.2. A Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e
comparação de preços pra:cados pela Administração Pública, contribuirá de forma célere às instruções
processuais, no que concerne à pesquisa de preços mais efe:va, pois auxiliará, na fase interna, a
realização de pesquisas de mercado, em especial àquelas demandas que fazem parte da Agenda de
Contratações que atendem toda a Fundação Joaquim Nabuco.

3.2.1. Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa busca
de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da Administração
Pública. Assim, vários contatos precisam ser man:dos para que se consiga finalizar a pesquisa,
especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou do objeto com poucos fornecedores no
mercado.

3.3. A necessidade de estabelecer um canal adicional para a realização das pesquisas de preços dos itens
a serem adquiridos pela Fundação Joaquim Nabuco surge devido à instabilidade do Painel de Preços e às
dificuldades na sua operacionalização.

3.3. Visando maior celeridade nas diversas consultas de preços realizadas por esta Coordenação de
Compras e Planejamento, e priorizando os parâmetros estabelecidos nos norma:vos legais vigentes, se
faz necessário a u:lização de uma ferramenta de pesquisa baseada em resultados de licitações
adjudicadas e/ou homologadas, que represente a realidade do preços pra:cados, para atender aos
princípios cons:tucionais da economicidade e da moralidade, bem como a legislação vigente e aos
Acórdãos do Tribunal de Contas da União - TCU.

3.4. Atualmente, 01 (uma) assinatura de ferramenta virtual de pesquisa e comparação de preços
pra:cados pela administração pública, banco de preços, com acesso 2 usuários não simultâneos, atende
as demandas da Coordenação de Compras.
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3.5. Jusfica-se a contratação direta da empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA. CNPJ:
07.797.967/0001-95, por possuir exclusividade na prestação destas licenças, conforme atestado de
exclusividade emida pela Associação Comercial do Paraná, em 29 de julho de 2024.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

- A Contratada, naquilo que couber, deve adotar prá:cas sustentáveis em seu trabalho, como a u:lização
de equipamentos eficientes em termos de energia, o descarte adequado de resíduos e a adoção de
prá:cas sustentáveis que causem menor dano, mi:gando os possíveis impactos ambientais, nos termos
da Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 01, de 19/01 /2010 e demais ordenamentos jurídicos vigentes;

- A contratação está alinhada com o Plano de Contratações Anual e com o Plano Diretor de Logís:ca
Sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da Administração, uma vez que não foi
identificado impacto ambiental nessa contratação, em se tratando do serviço em meio digital.

Subcontratação

4.2. ​Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da Contratação

4.3. Não haverá exigência da garan:a da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas
razões abaixo justificadas:

4.3.1. Considerando que é de conhecimento a qualificação técnica do fornecedor exclusivo, conforme
documentos que compõe o presente processo, e considerando que foi exigido requisitos de qualificação
econômica para assegurar o cumprimento das obrigações contratuais.

Vistoria

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: a partir da data de recebimento da Nota de Empenho;

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, ro:nas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e
periodicidade de execução do trabalho: As assinaturas e senhas que viabilizam o acesso a ferramenta
eletrônica deverão estar disponíveis a par:r da data de recebimento da Nota de Empenho, durante todo
o período do contrato, a captação dos preços iden:ficados na base de dados, conforme requisitos
mínimos delineados na proposta.

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: Uso do Banco de Preços durante todo o período do
contrato; Treinamento ilimitado para todos os usuários - com cer:ficado; Suporte ilimitado realizado via
WhatsApp, chat online, telefone, e-mail e videoconferência de segunda-feira a quinta-feira das 8h30 às
17h30 e sexta-feira das 8h30 às 16h30 (Horário de Brasília) durante a vigência do contrato; Equipe de TI
sempre acessível para receber sugestões de melhoria; Acesso gratuito para as lives e eventos promovidos
pelo Banco de Preços.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. O serviço será prestado de forma online e dentro das condições da proposta que compõe este
processo.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.5.1. As contratações realizadas pelos órgãos e en:dades da Administração Pública seguem
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obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do disposi:vo
cons:tucional, previsto no ar:go 37, inciso XXI, da Cons:tuição Federal de 1988, o qual determinou que
as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações. A licitação foi o meio
encontrado pela Cons:tuição Federal, para tornar isonômica a par:cipação de interessados em
procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados
por pessoas _sicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e
nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. Para melhor
entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: (...)

 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, man:das as
condições efe:vas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permi:rá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

 

5.5.2. O obje:vo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios
da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. Entretanto, há
aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis
as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre
licitantes. A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas e
Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos ar:gos art. 72 a 75
da Lei nº 14.133/2021. A inviabilidade de compe:ção não é um conceito simples, que corresponda a uma
ideia única, mas sim um gênero, que comporta várias modalidades. Marçal Justen Filho busca sinte:zá-la
nas situações de: ausência de pluralidade de alterna:vas; ausência de mercado concorrencial;
impossibilidade de julgamento obje:vo; ausência de definição obje:va da prestação. No caso da
inexigibilidade, em virtude da inviabilidade de compe:ção, não há sen:do em se exigir submissão do
negócio ao procedimento licitatório se este não é apto (ou é prejudicial) ao atendimento do interesse
público (obje:vo pretendido com determinada contratação), pois, a finalidade, a razão de ser do
formalismo licitatório, é tal atendimento, através de seleção da melhor proposta. O art. 74 da Lei nº
14.133/2021 elencou, em seus incisos, exemplos daquilo que caracteriza inviabilidade de compe:ção,
dentre eles, o con:do no inciso I, o qual permite a contratação direta quando o objeto é exclusivo e não
se justifica a realização do certame, a saber:

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a compe:ção, em especial nos casos de: I -
aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

 

5.5.3. O caráter exclusivo pode legi:mar uma situação de inexigibilidade quando há apenas uma solução
efe:vamente apta ao atendimento da demanda administra:va. No caso de uma ferramenta como a
pretendida na presente contratação, mais do que a simples captação de preços, para fins de aferição da
es:ma:va de custos, é importante que ela agregue outras funcionalidades que a tornem completa.
Funcionalidades como: elaboração do termo de referência, abrangência de pesquisa a par:r de mais de
400 portais públicos, disponibilidade de todos os preços ofertados e não apenas do preço vencedor da
licitação, pesquisa junto a fornecedores, pesquisa em notas fiscais eletrônicas, pesquisa em planilhas de
custos para serviços terceirizados. Essas funcionalidades, entre outras, tornam a ferramenta completa e
a única apta ao efe:vo atendimento das demandas administra:vas na área, resguardando eficiência e
asser:vidade na complexa tarefa de busca dos preços referenciais. Na pesquisa de mercado realizada,
apenas a ferramenta Banco de Preços possui as características acima indicadas  .

5.5.4. Para a caracterização da exclusividade autorizadora da hipótese de inexigibilidade licitatória
prevista no ar:go 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, além da exclusividade comercial, faz-se necessária a
iden:ficação de sua necessidade específica, demonstrando-se que o objeto pretendido é fornecido com
exclusividade e o único apto ao atendimento do interesse público. Sem dúvida, a contratação do Banco
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de Preços atende a esses requisitos. A inexistência de produtos com configuração similar e a conjunção
de tantas funcionalidades tornam o Banco de Preços a única ferramenta apta ao efe:vo atendimento da
necessidade administra:va. O “BANCO DE PREÇOS” possui atestado de exclusividade fornecido pela
ABES – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE.

Especificação da garantia do serviço

5.6. ​O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.7. Os procedimentos de transição e finalização do contrato cons:tuem-se das seguintes etapas: 5.7.1.
capacitação dos técnicos do contratante para transferência de conhecimento e técnicas empregadas,
sem perda de informações.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automa:camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou en:dade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou en:dade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en:dade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2. Iden:ficada qualquer inexa:dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi:rá no:ficações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, V).
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6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempes:va ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administra:vo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garan:as, as glosas e a formalização de
apos:lamento e termos adi:vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios per:nentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempes:vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
II).

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, III).

6.12. O gestor do contrato emi:rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administra:vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obje:vamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra:vo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
obje:vos que tenham jus:ficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação per:nente ao setor responsável para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

6.16. Conforme Art. 95 da Lei nº 14.133/21, o instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes
hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato,
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço: I - dispensa de
licitação em razão de valor; II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais
não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu
valor. Portanto, como o presente caso não se aplica nestes disposi:vos, para esta contratação será
estabelecido um contrato, e neste sen:do, a Universidade Federal de Goiás u:liza o SEI - SISTEMA
ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES para assinatura do documento. Desta forma, os fornecedores que
vierem a ter um contrato advindo desta Dispensa de Licitação deverão providenciar o seu cadastramento
no SEI/UFG, conforme orientações abaixo. Isso se dará obrigatoriamente e previamente à assinatura do
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contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

1. não produzir os resultados acordados,

2.deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

3.deixar de u:lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u:lizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e
administra:vo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administra:vo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto
nº 11.246, de 2022).

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº
11.246, de 2022).

7.6. O fiscal administra:vo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administra:vo. (Art.
23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs:tuir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl:ma e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

7.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da úl:ma e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art.
119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

Termo de Referência 1 (5958336)         SEI 23130.001193/2025-01 / pg. 7



fiscalização técnica e administra:va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.10. Os serviços serão recebidos defini:vamente no prazo de 2 (dois) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quan:dade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.10.1. Emi:r documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administra:vo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores obje:vamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.10.3. Emi:r Termo Detalhado para efeito de recebimento defini:vo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

7.10.5. Enviar a documentação per:nente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan:dade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que per:ne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.13. O recebimento provisório ou defini:vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como: 1. o prazo de validade; 2. a data da emissão; 3. os dados do contrato e do órgão contratante; 4. o
período respec:vo de execução do contrato; 5. o valor a pagar; e 6. eventual destaque do valor de
retenções tributárias cabíveis.

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sí:os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
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habilitação exigidas; b) iden:ficar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou
en:dade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
no:ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.22. Persis:ndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra:vo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.23. Havendo a efe:va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.24. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Norma:va SEGES/ME nº 77, de
2022.

7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe:va realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. Forma de pagamento

7.26. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi:da a ordem bancária para
pagamento.

7.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão re:dos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Cessão de crédito

7.30. É admi:da a cessão fiduciária de direitos crediZcios com ins:tuição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma:va SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020,
conforme as regras deste presente tópico.

7.30.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.31. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.32. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respec:vos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à cer:ficação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber bene_cios ou
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incen:vos fiscais ou crediZcios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.33. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des:nado à cedente (contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito público incidente sobre os contratos administra:vos, incluindo a possibilidade de pagamento em
conta vinculada ou de pagamento pela efe:va comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8
DE JULHO DE 2020 e Anexos).

7.34. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que con:nuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

Regime de execução.

8.2. O regime de execução do contrato será: empreitada por preço global, contratação da execução da
obra ou do serviço por preço certo e total;

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man:do pela Controladoria-Geral da
União (www. portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man:do pela Controladoria-Geral da União
(https://www. portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário,
por força do ar:go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável
pela prá:ca de ato de improbidade administra:va, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impedi:vas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. A tenta:va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual nega:va de
contratação.

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respec:va documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
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capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos per:nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.14. Pessoa _sica: cédula de iden:dade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan:s, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Cer:ficado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten:cidade no sí:o
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden:ficada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons:tu:vo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercan:s, a cargo da Junta Comercial da respec:va
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa:va onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato cons:tu:vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato cons:tu:vo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec:vamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan:s onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz

8.21. Sociedade coopera:va: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer:dão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A:va da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela:vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.26. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par:r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
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8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus:ça do Trabalho, mediante a
apresentação de cer:dão nega:va ou posi:va com efeito de nega:va, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto ​Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.28 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] rela:vo
ao domicílio ou sede do fornecedor, per:nente ao seu ramo de a:vidade e compaZvel com o objeto
contratual;

8.29. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene_cios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

9. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

9.1. São obrigações da CONTRATANTE:

9.1.1.nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administra:vo e Requisitante do contrato para acompanhar e
fiscalizar a execução dos contratos;

9.1.2.encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens,
de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;

9.1.3. receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita,
conforme inspeções realizadas;

9.1.4. aplicar à contratada as sanções administra:vas regulamentares e contratuais cabíveis,
comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

9.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em
contrato;

9.1.6. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da
solução de TIC;

9.1.7. definir produ:vidade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do
contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;

9.1.8. prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os
diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à
Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases
de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer;

9.2.São obrigações do CONTRATADO

9.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder pela
fiel execução do contrato;

9.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato,
inerentes à execução do objeto contratual;

9.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de
seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos
serviços pela contratante;

9.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que
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motivadas as causas e justificativas desta decisão;

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrava, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse colevo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem movo jusficado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) pracar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
jusficar a imposição de penalidade mais grave;

9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando pracadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima, sempre que não se jusficar a imposição de penalidade mais grave;

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pracadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jusfiquem a
imposição de penalidade mais grave.

9.2.4. Multa:

9.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,01% (um centésimo por cento) por dia
de atraso injusficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias.

9.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injusficado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garana;

9.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da
garana autoriza a Administração a promover a exnção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

9.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,01% (um centésimo por
cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

9.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 0,01% (um
centésimo por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

9.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,01% (um centésimo por cento)
a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

9.2.4.6. Compensatória, em substuição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de
0,01% (um centésimo por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

9.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,01% (um centésimo por cento)
a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

9.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulavamente com a
multa.
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9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua inmação.

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garana prestada ou será cobrada judicialmente.

9.7. A multa poderá ser recolhida administravamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administravo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

9.8.1 Para a garana da ampla defesa e contraditório, as noficações serão enviadas eletronicamente para
os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no
SICAF.

9.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso connuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações
a eles comprovadamente enviadas.

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.9.1 a natureza e a gravidade da infração comeda;

9.9.2 as peculiaridades do caso concreto;

9.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e

9.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

9.10. Os atos previstos como infrações administravas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam pificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

9.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que ulizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práca dos atos ilícitos previstos neste Termo de
Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relavos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instuídos no âmbito do Poder Execuvo Federal.

9.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

9.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administrava e/ou indenizações, não inscritos em dívida ava, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administravos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma
da Instrução Normava SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
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11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo es:mado total da contratação é de R$ R$ 10.610,00 (dez mil, seiscentos e dez reais), conforme
custos unitários apostos na tabela do ponto 1.1 deste Termo de Referência.

 

12. RESPONSÁVEIS

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

13. DISPOSIÇÕES FINAIS

As informações condas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas .

 

Recife, 08 de julho de 2025.

Documento assinado eletronicamente por Stenio Correia de Barros, Coordenador, em 08/07/2025, às
15:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério
da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Felipe Francisco Gomes de Santana, Servidor(a), em
08/07/2025, às 15:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº
1.042/2015 do Ministério da Educação.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mec.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5958336 e o
código CRC 7B50F3A0.

Referência: Processo nº 23130.001193/2025-01 SEI nº 5958336
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